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1. PREÂMBULO
Torna-se público que a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG, por intermédio da CASA DE SAÚDE
SANTA IZABEL - CSSI  realizará licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço, no modo de disputa aberto, sessão pública, por
meio do site: www.compras.mg.gov.br, visando à aquisição de cadeiras de banho e cadeiras de rodas, sob forma de entrega integral, nos termos
da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto n.º 48.723, de 24 de novembro de 2023, e demais legislações aplicáveis.

1.1. O pregão será realizado por pregoeiro e equipe de apoio designados na Portaria n.º 3.256 de 1º de outubro de 2024, publicada no
Jornal Minas Gerais do dia 4 de outubro de 2024.

1.2. A sessão de pregão será realizada no sítio eletrônico de compras do Governo do Estado de Minas Gerais: www.compras.mg.gov.br.

 

2. OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto à aquisição de cadeiras de banho e cadeiras de rodas, sob forma de entrega integral,
conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos.

2.2. Havendo mais de um lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Ressalta-se que ao optar
por participar do lote, a proposta deverá contemplar todos os itens que o compõe.

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras MG e as especificações técnicas
constantes no Edital e seus anexos, o licitante deverá obedecer a este último.

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnações poderão ser feitos por qualquer pessoa, exclusivamente por meio
eletrônico, no Portal de Compras MG, na página da licitação, em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”), até 03 (três)
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

3.2. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome
do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações
para contato (telefone e e-mail).

3.2.1. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes às solicitações.

3.2.2. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de
entrada, data/hora do registro e tipo (pedido de esclarecimento ou impugnação).

3.2.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital de licitação e dos
anexos.

3.3. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante
receberá um e-mail de notificação e a resposta e documento complementar, se houver, poderão ser consultados no Portal de Compras MG.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do
processo de licitação, nos termos do art. 14, § 2º do Decreto n° 48.723/2023.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a
Administração e os licitantes.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art.
55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 15 do Decreto n° 48.723/2023.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade
competente.

3.9. A não impugnação do Edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera
administrativa, as regras do certame.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. A participação nesta licitação se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

4.1.1. As orientações aos licitantes para participação nesta licitação são apresentadas no Manual Pregão e Concorrência –
Decreto n° 48.779/2024, versão Fornecedor, disponível no Portal de Compras MG.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e demais licitantes enquadrados como
beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto nº 47.437/2018, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no mencionado
Decreto 47.437/2018.

4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

4.3.1. não se aplica no caso de licitação, ao item de contratação cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na
aplicação dos limites previstos nos subitens 4.3.1. e 4.3.2.

4.4. Para fins do disposto neste Edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº
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47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

4.5. A participação nos lotes reservados exclusivamente a ME e EPP, conforme Anexo I - Termo de Referência, é limitada aos
licitantes elencados no subitem anterior.

4.6. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que
estejam regularmente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual
nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018.

4.6.1. O credenciamento no CAGEF deve ser realizado no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da
sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de Fornecedores.

4.6.2. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a
qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante no presente Edital.

4.6.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da
responsabilidade do provedor ou do órgão/entidade promotor do Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

4.6.4. É dever do representante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do licitante e do seu representante
para realização das transações inerentes ao Edital.

4.6.6. O licitante se responsabiliza:

4.6.6.1. por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de Compras MG, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

4.6.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016,
deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de seus dados cadastrais no
CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastro da proposta comercial.

4.7.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor
não fará jus aos benefícios listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.7.2. Para informações relativas ao cadastro junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF,
consulte o link: https://compras.mg.gov.br/fornecedores/cadastro-geral-de-fornecedores-cagef/ ou entre contato por meio do e-
mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br. Para dúvidas sobre acesso e navegação no Portal de Compras, participação em
licitações entre contato pelo site: https://compras.mg.gov.br/canais-de-atendimento/fale-conosco/. 

4.8. Não poderão participar desta Licitação as empresas que:

4.8.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.8.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.8.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário). 
4.8.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

4.8.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4.8.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.8.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

4.8.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme legislação vigente;

4.8.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.

4.8.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
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4.8.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

4.8.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União,
Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição
da República;

4.8.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. Após a divulgação do Edital de licitação, os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a
proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio, informando, obrigatoriamente no sistema:

5.1.1. a marca;

5.1.2. o valor unitário e o valor total de cada lote.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a data e horário marcados para a
abertura da sessão pública.

5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, e deverão:

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.5.1. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

5.6. O cadastramento das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for
o caso. 
5.7. No momento do cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do Portal de Compras
MG, as seguintes declarações:

5.7.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições,
declara que a sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de
2021,para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e
atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos.

5.7.2. que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que comunicará a superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante;

5.7.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que proíbe o trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

5.7.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

5.7.5. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de
2018, também deverá ser declarado:

5.7.5.1. que não ultrapassou o limite de faturamento definido no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

5.7.5.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a
regularização caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

5.8. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

5.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o
Decreto Estadual nº 48.589, de 22 de março de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) preenchida(s) diretamente no Portal de
Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003 e
alterações.

5.9.1. As fases de classificação das propostas, da etapa de lances, do julgamento dos preços, da adjudicação e da homologação
serão realizadas a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

5.9.2. O disposto nos subitens 5.9 e 5.9.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste
Edital.

6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no Edital, os licitantes poderão encaminhar lances públicos e
sucessivos exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.

6.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao que cobrir a melhor oferta, será de R$100,00 (cem reais).

6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.7. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances terá duração de 10 minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 minutos do período de duração desta etapa.

6.7.1. Encerrada a etapa de envio de lances sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos descritos acima, o Pregoeiro
poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de envio de lances, na busca pelo melhor preço.

6.7.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances durante a prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.7.3. Na hipótese de não haver novos lances durante a prorrogação automática, a etapa de envio de lances será encerrada
automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%, o
Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.7.5. Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, podendo
optar por não ofertar nenhum lance no sistema.

6.7.6. Encerrada a etapa de que trata o item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, bem como poderão
visualizar todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do licitante.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para a Fundação Hospitalar do Estado de
Minas Gerais, a sessão pública será suspensa, após a finalização do envio dos lances, e reiniciada somente decorridas 24 horas após a
comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.11. Do empate real
6.11.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

6.11.2. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico entre as propostas empatadas.

6.11.3. As regras previstas neste subitem não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

 

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação do licitante melhor
classificado, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

CONSULTA AOS CADASTROS

FORNECEDOR
PESSOA

JURÍDICA -
CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA

FÍSICA - CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF e/ou CNPJ

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração
Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome

NÃO SIM NÃO

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo site
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

SIM NÃO
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Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Controladoria-Geral
da União (CGU), acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

(Consultas já
integram a

certidão
consolidada do

TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
acessível pelo site https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?
validar=form.

SIM SIM

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1) Licitantes
Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas
Punidas . Acesso disponível no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: *A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 

7.1.1. Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas consultadas.

7.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

7.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.1.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado, por falta de condição de participação.

7.2. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
considerando os valores unitários e totais de referência de cada item do lote.

7.2.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último lance ofertado ou, quando não
ocorrerem lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 2 horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

7.2.1.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações:

7.2.1.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;

7.2.1.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio
dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade de que trata o item 7.2.

7.2.1.2. O fornecedor deverá realizar o upload da proposta comercial ajustada ao seu último valor ofertado, conforme
modelo constante no Anexo II - Proposta Comercial.

7.2.1.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados eletronicamente.

7.2.1.2.1.1. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal Gov.br. A realização da assinatura digital
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222,
de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão
passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

7.2.1.2.1.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser
encaminhados, também, a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor. 

7.2.1.3. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá informar na proposta comercial o preço resultante
da dedução do ICMS e o preço com ICMS.

7.2.1.3.1. O disposto no subitem anterior não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo Simples Nacional,
devendo estes anexar à sua proposta comercial a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional,
podendo o responsável pelo procedimento, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
da área técnica especializada no objeto.

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1. contiver vícios insanáveis;

7.4.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos;

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global e unitário definido para a contratação;

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do Anexo I - Termo de Referência e demais
anexos, desde que insanáveis.

7.5. Considera-se indício de inexequibilidade a propostaque apresentar valores inferiores a 50% do valor orçado pela
Administração.

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:
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7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma pública e transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado
no Portal de Compras MG.

7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes
classificados, nos termos do item 7.6, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão
utilizados os critérios de desempate definidos neste Edital.

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que deverá ser anexada aos autos do processo
de contratação.

7.7. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor ofertado na negociação, e, se
necessário, os documentos complementares, no prazo de 2 horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema.

7.8. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada
pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
7.9. O prazo de validade da proposta é o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.12. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência
disponível no sistema, no prazo de 24 horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a pedido fundamentado do licitante, feitopelo chat, antes de
findo o prazo, ou, de ofício, quando constatado que este não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.

7.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características do bem ofertado, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.13. Da apresentação de amostras:
7.13.1. Será exigido o envio de folders técnicos ou catálogos para todos os lotes, conforme no Anexo I - Termo de Referência.

7.14. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a verificação
da habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

 

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. A verificação dos documentos de habilitação será realizada por meio de consulta ao Cagef, nos documentos por ele abrangidos.

8.2. O licitante deverá manter atualizadas as comprovações constantes do Certificado de Registro Cadastral - CRC para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida
no subitem 8.1, ou de documentos não constantes do Cagef, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema.

8.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em formato digital no sistema
eletrônico, por upload, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses elencadas no item 7.2.1.1 deste
Edital.

8.4.1. A não regularização dos documentos constates do CRC no prazo do subitem anterior implicará a inabilitação do licitante,
salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.5. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para:

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.7. Aos beneficiários listados no item 4.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
administração, para regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos documentos de
habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018.
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8.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o
Pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat”que todos os presentes ficam, desde logo,
intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.brpara a retomada da sessão de pregão do lote em
referência.

8.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes cuja análise foi realizada pelo Pregoeiro,
depois de definido o resultado do seu julgamento.

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia
para fins de habilitação, observado o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas aos saneamentos
de que trata o item acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas por meio de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital e anexos.

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

8.13. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o licitante será habilitado.

 

9. DOS RECURSOS
9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis,
contados a partir da notificação acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer,
realizado pelo Pregoeiro.

9.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de
que trata o item 9.1, ao final da etapa de habilitação.

9.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.1.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via
eletrônica, devidamente identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o
e-mail cssi.compras@fhemig.mg.gov.br, e identificados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e
lote), observado o prazo previsto no item 9.1.

9.1.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis,
contados da data final do prazo do recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso.

9.1.6. Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.1.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.1.8. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

 

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº
48.723, de 2023, por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei Federal n°
14.133, de 2021).

10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente
comprovado.

10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, observado, no que
couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata oitem 10.1ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art.
147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
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11.1. A sessão deverá ser reaberta, nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou que anule a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado
à autoridade superior, que poderá:

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável;

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no
Portal de Compras MG.

12.2.1. A ata ficará disponível no Portal de Compras MG, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

 

13. DA CONTRATAÇÃO
13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras penalidades
aplicáveis.

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
decorrentes deste Edital, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento
equivalente.

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato,
não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas
condições propostas pelo licitante vencedor.

13.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.4, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou da entidade promotora da licitação.

13.1.7. A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 13.1.5.1.

13.1.8. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento
de que:

13.1.8.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

13.1.8.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;

13.1.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021, e concordam com os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

13.1.10. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de Referência.

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.

13.1.12. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por
intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.12.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) acessar o
Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do
link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

13.1.12.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-mail cssi.compras@fhemig.mg.gov.br.

13.1.12.3. A realização do cadastro como UsuárioExterno no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições
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que regem o processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis,
admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil,
penal e administrativa.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado.

 

15. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia financeira da execução para o presente certame.

 

16. DO PAGAMENTO
16.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

18. ANTINEPOTISMO
18.1. É vedada a execução de serviços por empregados que sejam cônjuges, companheiros ou que tenham vínculo de parentesco em linha
reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, com agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
CONTRATANTE, salvo se investidos por concurso público.

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de
desconhecimento.

19.2. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

19.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os
dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

19.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação.

19.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer
ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a
fundamentar as decisões.

19.7. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da
CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da
contratação.

19.8. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da compra.

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado deste certame.

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

19.11. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses
decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

19.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no
site www.compras.mg.gov.br.

19.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA COMPRA DE BENS.

ANEXO DE EDITAL III - DECLARAÇÕES DE BEM.

ANEXO DE EDITAL IV - AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.

 

 

 

Gabriella Rodrigues da Silva Camargo – MASP: 1366353-9

Diretora Hospitalar/ Ordenadora De Despesas

Casa de Saúde Santa Izabel - CSSI
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Fundação Hospitalar Do Estado De Minas Gerais - FHEMIG

 

Documento assinado eletronicamente por Gabriella Rodrigues Da Silva Camargo , Diretor (a), em 22/10/2026, às 11:39, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151770167 e o código CRC 1D9D714E.

Referência: Processo nº 2270.01.0046557/2026-91 SEI nº 151770167
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Casa de Saúde Santa Izabel - Gerência Assistencial - Coordenação da Unidade de
Pacientes Externos

 

 TERMO DE REFERÊNCIA

DATA ÓRGÃO
SOLICITANTE

NÚMERO DA UNIDADE DE
COMPRAS/PLANEJAMENTO

08/07/2026

Fundação
Hospitalar do

Estado de Minas
Gerais

Unidade de Compras 0512010 ;     
      Planejamentos de Compras
05120100073/2026 e
05120100059/2026

 

RESPONSÁVEL PELA
SOLICITAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA
OU DIRETORIA

Priscila Gomes dos Reis
E-mail:
priscila.gomes@fhemig.mg.gov.br
Telefone: (31) 3529-3347

Fabiana Borges Resende
E-mail:
cssi.coordenacaouca@fhemig.mg.gov.br
Telefone: (31) 99327-2453

Diretoria da Casa de
Saúde Santa Izabel

 

 

1. OBJETO:
O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 25 cadeiras de rodas hospitalares e 25
cadeiras de banho, divididas em dois lotes, sob a forma de entrega integral, conforme as especificações, os
quantitativos e as condições estabelecidos neste documento, na modalidade pregão.

LOTE ITEM

CÓDIGO
DO

ITEM
NO SIAD

QUANTIDADE
UNIDADE

DE
AQUISIÇÃO

DESCRIÇÃO DO ITEM
CATMAS

CADEIRA DE RODAS
- MODELO:
HOSPITALAR; TIPO:
DOBRAVEL;
ESTRUTURA: TUBO
DE ACO CROMADO
COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGINOSO;
CAPACIDADE:
ADULTO
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01 1 001211439 25 01

REFORCADO PARA
CAPACIDADE DE
CARGA DE 120KG;
ASSENTO/ENCOSTO:
REVESTIDOS EM
COURVIM
REFORCADO NA COR
PRETA; ESTRUTURA
EM TUBO REDONDO
DE ACO CROMADO
COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGINOSO,
REFORCADO PARA
CAPACIDADE DE
CARGA DE 120KG,
LATERAIS EM
CHAPA DE
ALUMINIO POLIDO,
APOIO DE BRACO
REMOVIVEL COM
TRAVA
CAMUFLADA, APOIO
PARA OS PES
REMOVIVEL E
ELEVAVEL, ASSENTO
E ENCOSTO
REVESTIDO EM
COURVIM
REFORCADO NA COR
PRETA, DOBRAVEL
EM DUPLO X,
LARGURA DO
ASSENTO COM
APROXIMADAMENTE
50 CM, RODAS
TRASEIRAS RAIADAS
COM
APROXIMADAMENTE
24 POLEGADAS E
RODAS DIANTEIRAS
COM
APROXIMADAMENTE
8 POLEGADAS COM
ARO DE BORRACHA
MACICA,
MOVIMENTADA
SOBRE
ROLAMENTOS DE
ESFERA, FREIOS
BILATERAIS SOBRE
CREMALHEIRA, COM
SUPORTE DE SORO E
BOLSA PARA
PRONTUARIO.
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02 2 001660780 25 01

CADEIRA PARA
BANHO - MATERIA-
PRIMA: ALUMINIO;
TIPO: ASSENTO
SANITARIO
PLASTICO COM
ABERTURA
FRONTAL; APOIA-
BRACOS: APOIO DE
BRACOS
ESCAMOTEAVEIS;
TIPO DE QUADRO:
FECHAMENTO
FRONTAL;
REGULARIZAÇÃO
PERANTE A ANVISA,
MEDIANTE
REGISTRO OU
NOTIFICAÇÃO,
CONFORME O
ENQUADRAMENTO
SANITÁRIO
APLICÁVEL;
MATERIAL DO
QUADRO ALUMINIO; 

 

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
1.1.1. CADEIRA DE RODAS HOSPITALAR – CÓDIGO SIAD 001211439 – QUANTIDADE:
25 UNIDADES. CADEIRA DE RODAS - MODELO: HOSPITALAR; TIPO: DOBRAVEL;
ESTRUTURA: TUBO DE ACO CROMADO COM TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO;
CAPACIDADE: ADULTO  REFORCADO PARA CAPACIDADE DE CARGA DE 120KG ;
ASSENTO/ENCOSTO: REVESTIDOS EM COURVIM REFORCADO NA COR PRETA;
ESTRUTURA EM TUBO REDONDO DE ACO CROMADO COM TRATAMENTO
ANTIFERRUGINOSO, REFORCADO PARA PESO DE CARGA DE 120KG, LATERAIS EM CHAPA
DE ALUMINIO, APOIO DE BRACO REMOVIVEL COM TRAVA CAMUFLADA, APOIO PARA OS
PES REMOVIVEL E ELEVAVEL, ASSENTO E ENCOSTO REVESTIDO EM COURVIM
REFORCADO NA COR PRETA, DOBRAVEL EM DUPLO X, LARGURA DO ASSENTO COM
APROXIMADAMENTE 50 CM, RODAS TRASEIRAS RAIADAS COM APROXIMADAMENTE 24
POLEGADAS E RODAS DIANTEIRAS COM APROXIMADAMENTE 8 POLEGADAS COM ARO
DE BORRACHA MACICA, MOVIMENTADA SOBRE ROLAMENTOS DE ESFERA, FREIOS
BILATERAIS SOBRE CREMALHEIRA, COM SUPORTE DE SORO E BOLSA PARA
PRONTUARIO.

1.1.2. CADEIRA PARA BANHO  CÓDIGO DO MATERIAL 65300289 - ITEM DE
MATERIAL: 001660780 - QUANTIDADE 25. CARGA: CAPACIDADE 150 KG; DIMENSÕES:
LARGURA TOTAL EXTERNA MÁXIMA DE 62 CM, LARGURA E PROFUNDIDADE DO
ASSENTO ENTRE 42 E 44 CM. REGULARIZAÇÃO SANITÁRIA: O PRODUTO DEVERÁ ESTAR
DEVIDAMENTE REGULARIZADO PERANTE A ANVISA, POR MEIO DE REGISTRO OU
NOTIFICAÇÃO, CONFORME O ENQUADRAMENTO SANITÁRIO APLICÁVEL, DEVENDO A
REGULARIZAÇÃO ESTAR VÁLIDA NA DATA DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA.
CONFORMIDADE TÉCNICA: O PRODUTO DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS E AOS
REQUISITOS DE SEGURANÇA APLICÁVEIS À SUA CATEGORIA. DEVERÁ SER
APRESENTADA CERTIFICAÇÃO DO INMETRO SOMENTE QUANDO HOUVER AVALIAÇÃO
DA CONFORMIDADE COMPULSÓRIA PREVISTA EM REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA PARA
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O PRODUTO OFERTADO; MATERIAL: ESTRUTURA DO CHASSI
FABRICADA INTEGRALMENTE EM TUBOS DE ALUMÍNIO ESTRUTURAL DE ALTA
RESISTÊNCIA (COM TRATAMENTO ANTIFERRUGEM E CORROSÃO), COM PAREDE
INTERNA DOS TUBOS   PRINCIPAIS ENTRE 1,5 MM E 2,0 MM PARA EVITAR TORÇÕES.
SISTEMA DE RODAS: EQUIPADA COM 04 (QUATRO) RODAS GIRATÓRIAS EM 360°, COM
ROLAMENTOS BLINDADOS RESISTENTES À ÁGUA, ANTIDERRAPANTES ; FREIO/TRAVA:
INDIVIDUAL DE DUPLA AÇÃO (QUE TRAVA O GIRO E AVANÇO SIMULTANEAMENTE) EM
TODAS AS 4 RODAS. FIXAÇÃO: PARAFUSOS, PORCAS, ARRUELAS E EIXOS
ARTICULADORES CONFECCIONADOS OBRIGATORIAMENTE EM MATERIAL INOXIDÁVEL E
NÃO CORROSIVO RESISTENTE, COM PORCAS AUTOTRAVANTES (PADRÃO
NYLOC). JUNÇÕES: COM BUCHAS PLÁSTICAS PARA EVITAR O ATRITO DIRETO DE METAL
COM METAL. ASSENTO: DE PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA: ASSENTO COM BASE
RÍGIDA DE ALTA DENSIDADE COM ABERTURA FRONTAL VAZADA MAS NÃO
PERMANENTE (PARA HIGIENE, DEVE POSSUIR TAMPA/TAMPÃO CENTRAL REMOVÍVEL,
MANTENDO A SUPERFÍCIE TOTALMENTE FECHADA QUANDO ENCAIXADO). ASSENTO DO
TIPO CONTÍNUO (INTEIRIÇO), NÃO CONSTITUÍDO APENAS POR ARO SANITÁRIO,
PROPORCIONANDO MAIOR ÁREA DE APOIO AO USUÁRIO, CONFORTO E SEGURANÇA
DURANTE A UTILIZAÇÃO. ENCOSTO: PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA. BRAÇOS:
ESCAMOTEÁVEIS/RETRÁTEIS COM EIXOS REFORÇADOS (PARA
TRANSFERÊNCIA LATERAL); APOIOS DE PÉS REBATÍVEIS. SISTEMA ANTI-TOMBO.

 

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:
1.2.1. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, entregues em perfeito estado de
conservação e funcionamento, acompanhados dos acessórios, componentes, manuais e documentos
necessários à sua utilização.

1.2.2. Requisitos legais e regulatórios:
1.2.2.1. Os produtos ofertados deverão estar devidamente regularizados perante a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, mediante registro ou notificação, conforme a classe de
risco e o enquadramento sanitário aplicável, devendo o licitante apresentar documentação que permita
verificar a regularidade do produto ofertado.

1.2.2.2. Quando o produto estiver legalmente sujeito à avaliação compulsória da conformidade,
o licitante deverá apresentar o certificado ou documento correspondente emitido ou reconhecido no
âmbito do Inmetro.

1.2.2.3. Os manuais deverão ser apresentados em língua portuguesa e conter orientações de
uso, higienização, conservação e manutenção. Independentemente da existência de certificação
compulsória, os equipamentos deverão atender às normas técnicas e aos requisitos de segurança
aplicáveis, admitidos documentos técnicos equivalentes aptos a demonstrar sua conformidade.

1.2.2.4. Os equipamentos deverão atender às normas técnicas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas – ABNT e demais normas vigentes aplicáveis à segurança, resistência, estabilidade,
ergonomia e acessibilidade de equipamentos destinados à mobilidade e higiene de usuários.

1.2.3. Requisitos de qualidade e desempenho 
1.2.3.1. As cadeiras de rodas deverão apresentar estrutura resistente e adequada ao uso
contínuo em ambiente assistencial, garantindo segurança, estabilidade e conforto aos usuários. 

1.2.3.2. As cadeiras de banho deverão possuir estrutura resistente à umidade e à corrosão,
compatível com utilização frequente em ambientes molhados e processos rotineiros de limpeza e
desinfecção.

1.2.3.3. Os pontos de fixação do assento, dos apoios e dos demais componentes sujeitos à
manutenção ou movimentação deverão utilizar solução construtiva que assegure resistência,
estabilidade e durabilidade compatíveis com a capacidade de carga do equipamento. Os componentes
de fixação expostos à umidade deverão ser confeccionados em material resistente à corrosão. Quando
empregados parafusos e porcas, deverão ser utilizados sistemas que reduzam o risco de afrouxamento
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durante o uso. Serão admitidos os processos de fabricação e união tecnicamente adequados ao
material da estrutura, desde que o fabricante comprove a resistência e a segurança do equipamento
por documentação técnica, certificação ou ensaio aplicável.

1.2.3.4.  Os materiais empregados na fabricação deverão apresentar resistência mecânica
compatível com a finalidade dos equipamentos e permitir higienização adequada sem
comprometimento de suas características funcionais. Quando fabricada em alumínio, a estrutura
deverá ser constituída de alumínio anodizado ou receber tratamento superficial de qualidade
equivalente ou superior, adequado à resistência à corrosão.

1.2.3.5. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior e entregues em perfeitas condições de
funcionamento. 

1.2.3.6. Os equipamentos deverão possuir identificação permanente contendo informações
mínimas exigidas pela legislação vigente, incluindo fabricante, modelo e lote ou número de série,
quando aplicável. 

1.2.3.7. Os braços da cadeira de banho deverão ser escamoteáveis ou rebatíveis, e as rodas
deverão ser giratórias e providas de travas.

1.2.3.8. O assento da cadeira de banho deverá ser de plástico de alta resistência moldado
anatomicamente para fins de suportar o peso desejado, modelo que permita ser contínuo e com
abertura sanitária.

1.2.4. Requisitos de segurança 
1.2.4.1. Os equipamentos deverão possuir características construtivas que reduzam riscos de
acidentes durante sua utilização. 

1.2.4.2. As cadeiras de rodas deverão possuir sistema de freios eficiente e mecanismos que
assegurem estabilidade durante o uso e as transferências dos usuários. 

1.2.4.3. As cadeiras de banho deverão possuir dispositivos que garantam estabilidade e
segurança durante os procedimentos de higiene, incluindo travamento das rodas .

1.2.4.4. As superfícies dos equipamentos deverão ser isentas de rebarbas, arestas cortantes ou
quaisquer elementos que possam ocasionar lesões aos usuários ou profissionais. 

1.2.5. Requisitos de manutenção e garantia 
1.2.5.1. Os equipamentos deverão possuir garantia contratual mínima de 12 (doze) meses
contra defeitos de fabricação, contada do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo de
cada item, sem prejuízo da garantia legal ou de prazo superior oferecido pelo fabricante ou
fornecedor, quando mais favorável à Administração. Caso a garantia do fabricante seja inferior ao
prazo mínimo exigido, o fornecedor deverá complementá-la pelo período restante, sem custo
adicional para a Administração.

1.2.5.2. Durante o período de garantia, o fornecedor deverá responsabilizar-se pelo reparo ou
substituição dos produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sem ônus para a Administração. 

1.2.5.3. A garantia deverá prever assistência técnica e peças de reposição durante o período de
vigência.

1.2.6. Requisitos de sustentabilidade
1.2.6.1. Em observância ao Decreto Estadual nº 48.938/2024, deverão ser observados critérios
e práticas de sustentabilidade compatíveis com o objeto da contratação.

1.2.6.2. Os produtos deverão ser fabricados, preferencialmente, com materiais recicláveis ou
passíveis de destinação ambientalmente adequada ao final de sua vida útil. 

1.2.6.3. As embalagens deverão ser constituídas preferencialmente por materiais recicláveis e
acondicionadas de forma a minimizar a geração de resíduos. 

1.2.6.4. O fornecedor deverá observar a legislação ambiental, trabalhista e de saúde e
segurança ocupacional aplicável aos processos de fabricação, transporte e comercialização dos
produtos.
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1.2.7. Requisitos de entrega
1.2.7.1. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados, de forma a evitar
danos durante o transporte e armazenamento.

1.2.7.2. Os produtos deverão ser acompanhados da documentação técnica pertinente, incluindo
manuais de uso e documentos comprobatórios de regularidade exigidos pela legislação aplicável e
documentos de comprovação de garantia mínima de 12 meses contada do primeiro dia útil
subsequente ao recebimento definitivo de cada item.

1.2.7.3. O prazo e os locais de entrega serão definidos neste Termo de Referência, observadas
as necessidades da Administração.

1.2.8. Vida útil esperada
1.2.8.1. Os equipamentos deverão apresentar durabilidade compatível com a utilização
institucional contínua em ambiente hospitalar e assistencial, contribuindo para a economicidade da
contratação e para a redução da necessidade de reposições frequentes.

 

2. DOS LOTES: 
2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES

O objeto será parcelado em 2 (dois) lotes, cada qual composto por um único item, com
julgamento pelo menor preço por lote.

A opção pelo julgamento por lote, um para cada item, fundamenta-se na natureza dos
objetos, que, embora pertençam à categoria de equipamentos de apoio à mobilidade e higiene, possuem
especificações técnicas, fabricantes, fornecedores e mercados distintos, inexistindo dependência técnica ou
funcional entre eles que justifique sua contratação conjunta.

O parcelamento do objeto promove maior competitividade, amplia a participação de
fornecedores, inclusive daqueles especializados em apenas um dos itens, favorece a obtenção da proposta
mais vantajosa para a Administração e atende ao princípio do parcelamento previsto no art. 40 da Lei
Federal nº 14.133/2021, sem comprometer a eficiência da contratação ou a padronização dos equipamentos.

2.2. Lotes exclusivos para microempresas e empresas de pequeno porte:

2.2.1. Nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, os lotes desta
contratação cujo valor estimado individual seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados
exclusivamente à participação de Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, observadas
as condições e exceções previstas na legislação aplicável.

2.2.2. A adoção do tratamento favorecido e da participação exclusiva de ME e EPP fundamenta-se
na legislação aplicável às contratações públicas e tem por finalidade ampliar a participação de pequenos
fornecedores, estimular a competitividade e promover o desenvolvimento econômico e social, observados
os princípios da isonomia, competitividade, economicidade e obtenção da proposta mais vantajosa para a
Administração.

2.2.3. A aplicação do tratamento diferenciado observará, ainda, as hipóteses previstas no art. 49 da
Lei Complementar nº 123/2006, especialmente quando não houver o número mínimo de fornecedores
competitivos enquadrados como ME ou EPP, quando não se mostrar vantajosa para a Administração ou
quando representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto, mediante justificativa nos autos, quando
cabível.

2.2.4. Para fins de fruição dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, o licitante
enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, sob as penas da lei, que
atende aos requisitos legais para usufruir do tratamento favorecido e que, no ano-calendário de realização
da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos
do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
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2.2.5. A Administração poderá verificar, mediante consulta aos sistemas oficiais e/ou
documentação pertinente, o enquadramento da licitante e as condições necessárias à fruição dos benefícios
legais.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A presente solicitação de aquisição de cadeiras de banho e cadeiras de rodas destina-se a
atender às necessidades assistenciais desta unidade hospitalar, integrante do Sistema Único de Saúde (SUS),
garantindo condições adequadas de mobilidade, higiene e segurança aos pacientes com limitações físicas,
temporárias ou permanentes.

Atualmente, verifica-se que todas as cadeiras de banho em uso na instituição apresentam
avarias estruturais que comprometem sua funcionalidade e, sobretudo, a segurança do paciente durante sua
utilização. Ressalta-se que tais equipamentos já foram submetidos a inúmeras manutenções corretivas, na
tentativa de restabelecer suas condições adequadas de uso; contudo, mesmo após as intervenções realizadas,
persistem problemas em sua estrutura, tornando-os inadequados para uso seguro. A unidade dispõe de 50
leitos hospitalares, ambulatórios de especialidades, casas-lares e pavilhões nos quais são atendidos, pela
equipe assistencial, pacientes da linha de cuidado da hanseníase e pacientes externos.

Situação semelhante ocorre com as cadeiras de rodas disponíveis na unidade, as quais, além
de não suprirem a quantidade necessária para atendimento da demanda de pacientes internados, encontram-
se, em sua grande maioria, com avarias que comprometem seu pleno funcionamento e segurança.

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade das atividades
assistenciais e administrativas, assegurando o adequado funcionamento do setor e o atendimento das
demandas institucionais.

Considerando que o objeto consiste em bens comuns, cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, a modalidade
Pregão, na forma eletrônica, mostra-se a mais adequada, nos termos dos arts. 28, inciso I, e 29 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

A adoção do pregão eletrônico promove maior competitividade entre os fornecedores, amplia
o universo de participantes, fortalece a transparência do certame e contribui para a obtenção da proposta
mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade,
isonomia, publicidade, eficiência, economicidade e competitividade.

Além disso, o processamento integral do procedimento em ambiente eletrônico proporciona
maior celeridade, rastreabilidade dos atos, segurança jurídica e otimização dos recursos públicos,
garantindo a observância dos princípios e objetivos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:
 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de fornecer os bens de forma independente.

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
 

6.1. A licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica que comprovem o
fornecimento satisfatório de bens compatíveis em características e complexidade com o objeto do lote
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disputado, em quantitativo mínimo de 13 (treze) unidades, correspondente a aproximadamente 50% do
quantitativo do respectivo lote, conforme justificativa técnica constante dos autos.

6.2. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência exigida no item
6.1.

 

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
7.1. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por lote, desde que atendidas
integralmente as especificações técnicas e as demais condições estabelecidas no edital e neste Termo de
Referência. A proposta deverá informar:

7.1.1. marca e modelo do produto;

7.1.2. fabricante;

7.1.3. código ou referência comercial, quando existente;

7.1.4. valor unitário;

7.1.5. valor total do lote;

7.1.6. prazo de entrega;

7.1.7. prazo de validade da proposta;

7.1.8. prazo de garantia;

7.1.9. dados da empresa, inclusive razão social, CNPJ e endereço; e

7.1.10. declaração de que os preços incluem tributos, encargos, seguros, frete, transporte,
descarregamento e demais custos necessários ao fornecimento integral.

7.2. A proposta será desclassificada quando não atender às especificações mínimas, apresentar
preço inexequível ou permanecer acima do valor máximo aceitável, após eventual negociação, observadas
as regras do edital.

7.3. Os lotes deverão atender o descritivo do objeto do item 1.

8. DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS / FOLDERS TÉCNICOS
8.1. Do catálogo, folder, prospecto técnico ou documento equivalente do fabricante:

 

8.1.1. Será exigido o envio de folders técnicos ou catálogos para o lote concorrido.

8.1.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar (menor preço) deverá
apresentar catálogo, folder, prospecto técnico ou documento equivalente do fabricante
referente ao produto ofertado, no prazo de 02 (dois) dias úteis, por meio do sistema
eletrônico, contados da solicitação do Pregoeiro, podendo ser prorrogado, mediante
justificativa aceita pela Administração.

8.1.3. Os documentos apresentados deverão permitir a identificação inequívoca
do produto ofertado, contendo, no mínimo:
8.1.3.1. identificação do fabricante e da marca;

8.1.3.2. modelo do equipamento;

8.1.3.3. fotografia ou imagem ilustrativa do produto; 

8.1.3.4. especificações técnicas suficientes para comprovar o atendimento integral às
exigências constantes deste Termo de Referência. 

8.1.3.5. capacidade, dimensões, materiais empregados na fabricação, características
construtivas, acessórios e demais informações técnicas pertinentes ao item ofertado.

8.1.4. A data em que serão realizados os procedimentos de avaliação técnica dos
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documentos será informada no chat da sessão pública do pregão eletrônico, de modo a permitir
o acompanhamento por todos os participantes do certame.

8.1.5. Os procedimentos de avaliação técnica dos documentos serão realizados pela
equipe técnica indicada pelo órgão/entidade responsável pela elaboração do Termo de
Referência, o responsável técnico de enfermagem ou gerente assistencial, bem como a área
técnica de segurança e saúde do trabalho, representante do núcleo de risco e coordenadores dos
setores assistenciais que receberão os itens.

8.1.6. Será desclassificada a proposta do licitante cujos documentos forem rejeitados
ou não forem entregues no prazo estabelecido.

8.1.7. A entrega dos documentos é de inteira responsabilidade do licitante, não
podendo a Administração Pública responder por quaisquer extravios ou fatos de terceiros.

8.1.8. Será realizada a comparação entre os documentos apresentados pelo licitante e
as especificações técnicas do item ao qual o documento corresponde, bem como às
características gerais e mandatórias do objeto desta licitação. A proposta será desclassificada se
ficar comprovado, por meio da documentação apresentada, que o produto ofertado não
atende às especificações mínimas estabelecidas neste Termo de Referência.
8.1.9. Serão aprovadas as propostas que atenderem totalmente às especificações
técnicas e características gerais e mandatórias do objeto desta licitação.

8.1.10. Caso haja REPROVAÇÃO dos documentos apresentados pelo licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar (menor preço), o licitante provisoriamente
classificado em segundo lugar será oportunamente convocado para apresentação de
documentação do produto ofertado, no prazo de 02 (dois) dias úteis, e assim sucessivamente,
até que seja selecionado produto com proposta aprovada.

8.1.11. O direito de interpor recurso e exercitar o contraditório e a ampla defesa frente
ao laudo ou parecer que concluir pela desconformidade dos documentos  ao objeto da licitação
será assegurado, devendo ser realizado no momento da fase recursal, conforme cláusula 10 do
Edital.

8.1.12. Os pareceres da área técnica, contendo o resultado da avaliação técnica das
propostas, serão divulgados a todos os licitantes no chat do pregão, bem como no quadro de
avisos do Portal de Compras, no prazo de até 05  (cinco) dias úteis após o recebimento do
catálogo, folder, prospecto técnico ou documento equivalente do fabricante.

8.1.13. Serão avaliados os seguintes critérios objetivos do catálogo, folder, prospecto
técnico ou documento equivalente do fabricante:

 

LOTE CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO do catálogo, folder, prospecto técnico ou documento
equivalente do fabricante

1 e 2 1- Braço rebatível/removível como descrito no tópico "Objeto" deste Termo de Referência.

1 e 2 2- Travas e freios de segurança como descrito no tópico "Objeto" deste Termo de Referência.

1 e 2 3- Capacidade para suportar peso como descrito no tópico "Objeto" deste Termo de Referência.

1 e 2 4- Tipo de fixação das pernas e braços ao assento e encosto como descrito no tópico "Objeto"
deste Termo de Referência.
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1 e 2
5- Compatibilidade dos materiais empregados com as especificações, os requisitos de resistência,
segurança, durabilidade, higienização e proteção contra corrosão estabelecidos no item 1 deste
Termo de Referência.

1 e 2 6- Especificação formato e Material de Assento e Encosto como descrito no tópico "Objeto"
deste Termo de Referência

1 e 2 7- Comprovações regulatórias e legais como descrito no tópico "Objeto" deste Termo de
Referência.

 

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:
9.1. Prazo de Entrega:

9.1.1. Até 10 (dez) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de
Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

9.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor
do produto poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante aceitar
a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento da rede.

9.2. Do Local e Horário de Entrega:
9.2.1. Os materiais deverão ser entregues na Casa de Saúde Santa Izabel, situada na
Rua Olavo Bilac, nº 113, Bairro Citrolândia, CEP 32641-302, Betim/MG, no horário de 9h às
15h, em dias úteis, mediante agendamento prévio pelo e-mail cssi.compras@fhemig.mg.gov.br.

 

9.3. Condições de recebimento:
9.3.1. Os produtos serão recebidos:

9.3.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se observarão
apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a
respectiva nota de empenho;

9.3.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir do recebimento provisório.

9.3.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

9.3.3. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pela Casa de Saúde Santa Izabel -
FHEMIG, não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou
qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas
posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal
nº 8.078/1990.

9.4. Cronograma físico-financeiro:
9.4.1. Não se aplica.

10. DO PAGAMENTO:
10.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira
- SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico,  a crédito do
beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos
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fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

 

11. DO CONTRATO:
11.1. O termo de contrato será substituído pela nota de empenho, autorização de fornecimento ou
outro instrumento hábil, considerando que se trata de aquisição de bens com entrega imediata e integral,
da qual não resultarão obrigações futuras relevantes, sem prejuízo da garantia dos produtos.  A
substituição fundamenta-se no art. 95, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.2. O instrumento substitutivo vinculará o fornecedor à proposta apresentada, ao edital, a este
Termo de Referência e às demais condições da contratação, especialmente quanto ao prazo e local de
entrega, recebimento, pagamento, garantia, obrigações e sanções.

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO
JURÍDICA:
 

12.1. A execução do fornecimento será acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais da
contratação, formalmente designados pela autoridade competente, ou pelos respectivos substitutos,
nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.2. Compete à fiscalização:

12.2.1. acompanhar a entrega e o recebimento dos bens;

12.2.2. verificar a conformidade dos produtos com a proposta, o edital e este Termo de
Referência;

12.2.3. registrar as ocorrências relacionadas à execução;

12.2.4. notificar o fornecedor para corrigir irregularidades;

12.2.5. rejeitar produtos em desacordo com as especificações;

12.2.6. encaminhar à autoridade competente as situações que ultrapassem suas atribuições; e

12.2.7. atestar os documentos fiscais após o cumprimento das obrigações.

12.3.  Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução da
contratação, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das
providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

12.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas
na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício
redibitório, como tal definido pela lei civil.

12.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da
contratação que esteja em desacordo com as especificações do edital, de seus anexos ou da proposta
da CONTRATADA.

12.6. Constatado o descumprimento total ou parcial das obrigações decorrentes da
contratação, o fiscal deverá registrar a ocorrência e comunicá-la ao gestor ou à autoridade
competente, para adoção das providências cabíveis, inclusive a eventual instauração de processo
administrativo sancionador, observados os arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a
regulamentação estadual aplicável.

12.7. As situações que demandarem decisão ou providência que ultrapasse as atribuições do
fiscal da contratação deverão ser comunicadas ao gestor da contratação ou encaminhadas à autoridade
competente, em tempo hábil para a adoção das medidas pertinentes, nos termos do art. 117, § 2º, da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12.7.1. Caberá ao gestor da contratação coordenar as atividades relacionadas à
fiscalização e realizar os controles administrativos e financeiros necessários ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes da contratação, observada a regulamentação estadual
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aplicável.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária nº
2271.10.302.019.4030.0001.4490.5214, para ambos os lotes, ou daquela que vier a substituí-la,
observada a disponibilidade orçamentária.

 

14. DAS GARANTIAS:
14.1. Garantia financeira da execução:

14.1.1. Não será exigida garantia financeira da execução para este objeto.

 

14.2. Garantia do produto: fabricante, garantia legal ou garantia convencional
14.2.1. Os equipamentos deverão possuir garantia contratual mínima de 12 meses contra
defeitos de fabricação, contada do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo de cada
item, sem prejuízo das garantias e dos direitos previstos na legislação aplicável.

14.2.2. Durante a garantia, o fornecedor deverá reparar ou substituir, sem ônus para a
Administração, os produtos que apresentarem defeitos de fabricação ou desconformidades não
decorrentes de uso inadequado.

14.2.3. O retorno sobre o reparo ou a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de três dias
úteis após a notificação, salvo prazo diverso expressamente aceito pela Administração em razão da
natureza do reparo, sem prejuízo da continuidade do atendimento.

14.2.4. As despesas de retirada, transporte, devolução, peças, mão de obra e outras necessárias
ao atendimento da garantia serão de responsabilidade do fornecedor.

14.2.5. Deverá ser assegurada assistência técnica e disponibilidade de peças de reposição
durante o período de garantia.

15.       DA SUBCONTRATAÇÃO:
15.1. É vedada a subcontratação de fornecimento.

 

16. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
16.1. Da Contratada: 

16.1.1. Fornecer os produtos nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo
com as exigências constantes neste documento.

16.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para
ateste e pagamento.

16.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto
contratado.

16.1.4. Reparar, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

16.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar ou recusar o recebimento de
produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas deste Termo de
Referência.

16.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-
se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

16.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens solicitados,
dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme
previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.
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16.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

16.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos
encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA,
nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

16.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

16.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
objeto contratado.

16.1.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus
bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.

16.2. Da Contratante: 
16.2.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento e o recebimento dos bens, atestar nas
notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

16.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues, se estiverem em desacordo
com as especificações deste Termo de Referência ou com a proposta da contratada.

16.2.3. Comunicar à CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o
recebimento dos itens solicitados.

16.2.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega
dos itens solicitados.

16.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

16.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a
CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

16.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

16.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

16.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e
previdenciários através dos documentos pertinentes.

16.2.10. Disponibilizar condições para o recebimento dos bens no local e horário
definidos.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. O licitante ou contratado que praticar infração administrativa ficará sujeito, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na
regulamentação estadual aplicável. Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da infração,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.1.1. advertência por escrito;

17.1.2. multa, nos seguintes percentuais e hipóteses:

17.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor do objeto não executado;

17.1.2.2. 20% (vinte por cento)  sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o
prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou
defeitos ocultos que os tornem impróprios ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o
valor, ou, ainda, quando estiverem em desacordo com as especificações contratadas;

17.1.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total da contratação, em caso de
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.
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17.1.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do Estado de Minas Gerais, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, inciso III e § 4º, da Lei
Federal nº 14.133/2021;

17.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 156, inciso IV e § 5º, da Lei Federal nº
14.133/2021.

17.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de
advertência, impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, observados os
critérios, as competências e os procedimentos estabelecidos nos arts. 156 a 163 da Lei Federal nº
14.133/2021 e na regulamentação estadual aplicável.

17.3. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ao infrator,
sem prejuízo de sua cobrança administrativa ou judicial, observada a legislação aplicável.

17.4. A aplicação das sanções administrativas será precedida de processo administrativo,
assegurados ao licitante ou contratado o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos
previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação estadual aplicável.

17.4.1. Para a aplicação da sanção de multa, será facultada ao interessado a apresentação de
defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

17.4.2. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração de processo de responsabilização, a
ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, observado o art. 158 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

17.4.3. No processo referido no item 17.4.2, o licitante ou contratado será intimado para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

17.4.4. A instrução, o julgamento e os recursos ou pedidos de reconsideração observarão as
competências, os prazos e os procedimentos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação
estadual aplicável.

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.5.1. Na definição e na dosimetria da sanção serão considerados a natureza e a
gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes, os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de
programa de integridade, conforme o art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

17.5.2. Não haverá responsabilização administrativa quando ficar devidamente
comprovado que o descumprimento decorreu de caso fortuito, força maior ou fato imputável à
Administração que tenha impossibilitado o cumprimento da obrigação, sem prejuízo da análise
das circunstâncias do caso concreto.

17.6. A aplicação de sanções administrativas não afasta a obrigação do licitante ou
contratado de reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros, cuja apuração
e cobrança observarão o devido processo legal e os procedimentos aplicáveis.

17.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, previstas, respectivamente, nos itens 17.1.3 e 17.1.4, serão registradas nos
cadastros estaduais pertinentes, inclusive no CAFIMP e no CAGEF, observada a regulamentação
estadual aplicável. O órgão ou a entidade responsável deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP, nos termos do art. 161 da Lei
Federal nº 14.133/2021.
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17.8. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do
art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, pelas seguintes infrações:

17.8.1. dar causa à inexecução parcial da contratação;

17.8.2. dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.8.3. dar causa à inexecução total da contratação;

17.8.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.8.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

17.8.6. não celebrar o contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, ou não entregar a
documentação exigida para a contratação;

17.8.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

17.8.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução da contratação;

17.8.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

17.8.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.8.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.8.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de
2013. 

17.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
 

18.1. O orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso,  nos termos do art. 24 da Lei
Federal nº 14.133/2021, permanecendo restrito até o encerramento da fase de negociação e a conclusão do
julgamento das propostas, sem prejuízo da divulgação dos quantitativos, das especificações técnicas e das
demais informações necessárias à elaboração das propostas.

18.1.1. A adoção do sigilo tem por finalidade preservar a efetividade da disputa e da negociação,
reduzir o risco de alinhamento das propostas ao valor previamente estimado pela Administração e
favorecer a obtenção de preços compatíveis com os praticados no mercado.

18.1.2. O orçamento estimado, as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte
permanecerão disponíveis aos órgãos de controle interno e externo, aos quais não se aplica o sigilo, na
forma do art. 24, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

18.1.3. Encerrada a fase de negociação e concluído o julgamento das propostas, o orçamento
estimado será divulgado e juntado aos documentos públicos do processo, observadas as disposições do
edital e da regulamentação estadual aplicável.

 

 

 

Responsável
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Nome: Priscila Gomes dos Reis

MASP: 1329404-6

Cargo: Coordenadora UPE

 

Nome: Fabiana Borges Resende

Coordenadora UCA

MASP: 1284744-8

 

Nome: keilla Elenken Henriques Rezende

Enfermeira

MASP: 12861613

 

Nome: Lenize Dias de Oliveira

Membro CIPA

MASP:13697503

 

 

Aprovação

Gabriella Rodrigues da Silva Camargo
MASP: 13663539
Diretora Hospitalar

Documento assinado eletronicamente por Priscila Gomes Dos Reis , Coordenador(a), em 09/10/2026,
às 04:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lenize Dias De Oliveira , Servidor(a) Público (a), em
09/10/2026, às 06:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Borges Resende, Coordenador(a), em 09/10/2026,
às 10:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Keilla Elenken Henriques Rezende , Assessor(a), em
14/10/2026, às 11:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Gabriella Rodrigues Da Silva Camargo , Diretor (a), em
16/10/2026, às 15:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151163906 e
o código CRC 71953B9D.
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Referência: Processo nº 2270.01.0046557/2026-91 SEI nº 151163906
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
FHEMIG/CSSI/GAD/COMPRAS - Casa de Saúde Santa Izabel - Gerência
Administrativa - Coordenação de Compras

v1.2024.12

ANEXO II - MINUTA PADRONIZADA DE PROPOSTA COMERCIAL – PARA
AQUISIÇÃO DE BENS

 

 

 

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 111/2026

(a ser preenchida em papel timbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR
NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Endereço Eletrônico:  

Nome do
Representante Legal:  

CPF do Representante
Legal:  
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Optante pelo Simples
Nacional? Não (_____) Sim (______)

LOTE 1

ITEM: 01 - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

 

ITEM: 02 - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

ITEM: XX - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

 

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

VALOR TOTAL DO
LOTE R$

 

ITEM: XX - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$
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LOTE X

de Pregão
Eletrônico. Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

 

ITEM: XX - _______,
conforme
especificação
técnica do item ____
do Anexo I do Edital
de Pregão
Eletrônico.

VALOR
UNITÁRIO
COM ICMS

VALOR
UNITÁRIO
SEM ICMS

VALOR
TOTAL COM

ICMS

VALOR
TOTAL

SEM ICMS

R$ R$ R$ R$

Marca / Modelo:

Prazo de Garantia:

VALOR TOTAL DO
LOTE R$

Observações:
 

Prazo de Validade da
Proposta:  

Declaro que:

a) serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência
desse Edital de Pregão Eletrônico;

b) nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a
ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de
propostas e seus anexos;

c) esta proposta foi elaborada de forma independente pelo proponente, sem que tenha havido troca
de informações ou quaisquer interferências de terceiros;

As informações disponibilizadas neste documento estão sujeitas ao previsto na Lei n.º 13.709, de 2018,
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Gabriella Rodrigues Da Silva Camargo , Diretor (a), em
19/08/2026, às 11:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 145671466 e
o código CRC E23673BD.

Referência: Processo nº 2270.01.0046557/2026-91 SEI nº 145671466
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ESTADO DE MINAS GERAIS
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Casa de Saúde Santa Izabel - Gerência Administrativa - Coordenação de
Compras

Versão v.20.09.2020.

FHEMIG/CSSI/GAD/COMPRAS

Betim, 30 de julho de 2026.

ANEXO III – SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE MENORES
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
inciso XXXIII, da Constituição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO
ESTADUAL Nº  47.437, de 2018

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua
categorização como _________________________________, estando no rol descrito no item 4.3 deste
edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento favorecido
diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº
47.437, de 2018.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

PADRÃO - Declarações de Bem 145671271         SEI 2270.01.0046557/2026-91 / pg. 33



 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que está ciente das condições contidas neste
edital e seus anexos.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva,
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV  do
artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Gabriella Rodrigues Da Silva Camargo , Diretor (a), em
19/08/2026, às 11:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 145671271 e
o código CRC EF0E124B.

Referência: Processo nº 2270.01.0046557/2026-91 SEI nº 145671271
 

PADRÃO - Declarações de Bem 145671271         SEI 2270.01.0046557/2026-91 / pg. 34

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


ESTADO DE MINAS GERAIS
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Casa de Saúde Santa Izabel - Gerência Administrativa - Coordenação de
Compras

Versão v.20.08.2019.

AUTORIZAÇÃO

 

 

ANEXO IV - MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

 

Autorização de Fornecimento: _______

 

Processo: _______ Procedimento de Contratação: _______

 

Órgão ou entidade: _______

            CNPJ:  _______

            Unidade de Compra: _______

Dados do empenho

Nº e ano
do
empenho

Data do

empenho

Unid.

Contábil/executora
Unid.
Orçamentária

Nº do
contrato ou
instrumento
equivalente

     

           

Elemento-Item de despesa: _______

Fornecedor:   CNPJ: _______

                        Razão Social: _______

Endereço: _______ (endereço completo)

Telefones:      _______

Banco: Nº Banco _______ – Nome do Banco _______

Agência: _______                            

Conta Corrente: _______

Unidade de Pedido: _______

Endereço de Entrega: _______

Item de material: _______

Especificação: _______
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Demais informações necessárias para contratação: _______

 

Unid. aquisição /
fornecimento

Frequência

De
Entrega

Qtd.
Valor
unitário
(R$)

Valor
Total
(R$)

 

 
    

 

Valor Total da Autorização de Fornecimento:      R$ _______ (Valor total por extenso)

SENHOR FORNECEDOR, não emitir cobrança bancária. Os nossos pagamentos são efetuados através de
ordem de pagamento direto para sua conta corrente.

 

CONDIÇÕES GERAIS

As notas fiscais deverão ser emitidas em nome de:

Nome: _______

CNPJ:  _______                    

Telefones: _______ ou _______

Endereço: _______ (endereço completo)

Observações:

_______

 

Belo Horizonte, __________ de ___________________de _____________

 

 

_________________________________

Aprovação do Emitente

 

 

_________________________________

Assinatura do Fornecedor

 

 

Data: _______/_________/_________

Documento assinado eletronicamente por Gabriella Rodrigues Da Silva Camargo , Diretor (a), em
19/08/2026, às 11:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 145672546 e
o código CRC 5BEDD39E.

Referência: Processo nº 2270.01.0046557/2026-91 SEI nº 145672546

Autorização de Fornecimento Lei 14133 (145672546)         SEI 2270.01.0046557/2026-91 / pg. 37

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	PADRÃO Edital Pregão Lei 14133 151770167
	Termo de Referência 151163906
	PADRÃO Proposta Comercial Pregão Bem Lei 14133 145671466
	PADRÃO - Declarações de Bem 145671271
	Autorização de Fornecimento Lei 14133 (145672546)

